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 Agrupamento de Escolas de Valpaços

Aviso n.º 5309/2009
Nos termos do disposto no n.º 95 do Decreto Lei n.º 100/99, de 31 de 

Março e para os devidos efeitos, faz -se publico que se encontra afixada 
no placard desta escola a lista de antiguidade do pessoal não docente 
deste Agrupamento de Escolas, reportada a 31 de Dezembro de 2008.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação 
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente má-
ximo do serviço.

5 de Março de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Olema 
Natércia Fernandes Gonçalves. 

 Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária de Alves Martins

Aviso n.º 5310/2009
Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008 de 

22 de Abril e no artigo 5.º da Portaria 604/2008 de 9 de Julho, torna -se 
público que se encontra aberto concurso para provimento do lugar de 
Director da Escola Secundária Alves Martins, Viseu pelo prazo de 10 dias 
úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação do presente Aviso no 
Diário da República:

1 — Os requisitos de admissão ao concurso são os fixados nos pon-
tos 3 e 4 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril, e no 
artigo 2.º da Portaria n.º 604/2008 de 9 de Julho.

2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser 
formalizadas mediante requerimento — em modelo próprio disponibi-
lizado em http://www.esamviseu.org ou nos serviços administrativos, 
dirigido ao Presidente do Conselho Geral Transitório da Escola Secun-
dária Alves Martins Viseu ou podendo ser entregues pessoalmente nos 
serviços administrativos da Escola — Av. Infante D. Henrique 3514 -507 
Viseu — das 9h às 16h ou remetido por correio registado com aviso de 
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para as candidaturas.

2.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa: nome, filiação, estado civil, naturalidade, 

data de nascimento, número e data do Bilhete de identidade, respectiva 
validade e serviço emissor, número de identificação fiscal, residência, 
código postal e telefone/telemóvel.

b) Habilitações literárias e situação profissional;
c) Identificação do lugar a que se candidata, referenciando a data e 

publicação do respectivo aviso no Diário da República.

2.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado, assinado e actualizado, onde 
constem respectivamente, as funções que tem exercido, a formação 
profissional que possui, devidamente comprovada sob pena de não ser 
considerada;

b) Projecto de Intervenção relativo à Escola, contendo identificação 
de problemas, definição de objectivos/estratégias e programação das 
actividades a realizar no mandato;

c) Declaração autenticada do serviço de origem, onde conste a cate-
goria, vínculo, e o tempo de serviço;

d) Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literárias;
e) Fotocópia dos Certificados de formação profissional realizados;
f) Fotocópia do Bilhete de Identidade e do Número Fiscal de Con-

tribuinte.

2.3 — Os candidatos podem ainda indicar quaisquer outros elemen-
tos, devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para 
apreciação do seu mérito.

É obrigatória a prova documental dos elementos constantes do cur-
rículo, com excepção daqueles que se encontrem arquivados no res-
pectivo processo individual e este se encontre na escola onde decorre 
o procedimento.

3 — Os métodos de selecção são os seguintes:
a) Análise do curriculum vitae, visando apreciar a sua relevância para 

o exercício das funções de director;
b) Análise do Projecto de Intervenção na Escola, visando apreciar a 

relevância de tal projecto e a coerência entre os problemas diagnostica-
dos, e as estratégias de intervenção propostas e os recursos a mobilizar 
para o efeito;

c) Entrevista individual ao candidato, que para além do aprofunda-
mento de aspectos relativos às alíneas a) e b) deste ponto, deve apreciar 
as motivações da candidatura e verificar se a fundamentação do Projecto 
de Intervenção é adequado à realidade da escola.

26 de Fevereiro de 2009. — O Presidente do Conselho Geral Transi-
tório, Adelino Manuel Martins Leitão Azevedo Pinto. 

 Agrupamento de Escolas António Sena Faria de Vasconcelos

Aviso n.º 5311/2009

Aviso de abertura do procedimento concursal
prévio à eleição do director

Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 
22 de Abril e no artigo 5.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, torna-
-se público que se encontra aberto concurso para provimento do lugar 
de Director do Agrupamento de Escolas Prof. Dr. António Sena Faria 
de Vasconcelos, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao 
da publicação do presente Aviso no Diário da República.

1 — Os requisitos de admissão ao concurso são os estipulados nos 
pontos 3 e 4 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril 
e no artigo 2.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho.

2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser for-
malizadas obrigatoriamente através da apresentação de um requerimento 
de candidatura a concurso, em modelo próprio, disponibilizado na página 
electrónica do Agrupamento de Escolas (www.faria -vasconcelos.com) e 
nos serviços administrativos da escola sede do Agrupamento dirigido ao 
presidente do Conselho Geral Transitório do Agrupamento de Escolas 
Prof. Dr. António Sena Faria de Vasconcelos, podendo ser entregue 
pessoalmente, em envelope fechado, nos serviços administrativos no 
período de funcionamento das 9 h às 12 h 30 m e das 14 h às 17.30 h, ou 
remetido por correio registado com aviso de recepção para a Escola EBI 
António Sena Faria de Vasconcelos, Quinta da Carapalha, Rua António 
Roxo, 6000 -320 Castelo Branco, expedido até ao termo do prazo fixado 
para apresentação das candidaturas.

2.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa: nome, filiação, estado civil, naturalidade, 

data de nascimento, número e data do bilhete de identidade, respectiva 
validade e serviço emissor, número de identificação fiscal, residência, 
código postal, telefone/telemóvel e direcção de e -mail;

b) Habilitações literárias e situação profissional;
c) Identificação do lugar a que se candidata, referenciando a data e 

publicação do respectivo aviso no Diário da República.

2.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum Vitae detalhado, datado, assinado e actualizado, onde 
constem todas as informações consideradas pertinentes para o efeito e 
com as seguintes menções e organização:

i) Nome, endereço e contactos;
ii) Escola onde presta serviço, carreira e categoria profissional, com 

descrição das funções que actualmente desempenha;
iii) Formação: — Graus académicos, formação complementar, indi-

cando instituições, datas de obtenção, acções de formação realizadas.
iv) Experiência: 1 - Principais funções desempenhadas, indicando o 

período, designação do serviço ou organismo (não mais de 2500 pa-
lavras); 2 - principais actividades de projecto, de organização ou de 
desenvolvimento em que colaborou. Especificar condições e resultados 
(não mais de 2500 palavras);

v) Descrição da motivação para a apresentação da presente candidatura 
(não mais de 400 palavras);

vi) Outras indicações complementares que considere necessárias à 
apreciação da candidatura (não mais de 500 palavras).

b) Projecto de Intervenção no Agrupamento, onde constem: a) iden-
tificação de problemas; b) definição de objectivos e estratégias e os 
correspondentes indicadores que julgar adequados para avaliar o de-
sempenho do cargo a que concorre; c) programação de actividades que 
o candidato se propõe realizar no decurso do mandato.

c) Declaração autenticada pelo serviço de origem onde conste a cate-
goria, o vínculo, o escalão e o tempo de serviço do candidato;

d) Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literá-
rias;

e) Fotocópia dos certificados de formação profissional realizada;
f) Fotocópia do Bilhete de Identidade e do Número de Identificação 

Fiscal de Contribuinte (ou do Cartão do Cidadão)
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g) Declaração de Honra relativa à ausência de impedimentos para 
assumpção do cargo (disponibilizada em www.faria -vasconcelos.com 
ou nos serviços administrativos da escola).

2.3 — O Projecto de Intervenção, que não deverá exceder 20 pági-
nas A4, deve ser entregue em suporte de papel e em suporte informático, 
em envelope fechado, com a seguinte formatação: Fonte Times New 
Roman, tamanho 12, espaçamento de 1,5 e margens de 2cm.

2.4 — Os candidatos podem, ainda, indicar quaisquer outros ele-
mentos, devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para 
apreciação do seu mérito.

2.5 — É obrigatória a prova documental autenticada dos elementos 
constantes do currículo, com excepção daqueles que se encontrem arqui-
vados no respectivo processo individual e este se encontre nos Serviços 
Administrativos do Agrupamento de Escolas António Sena Faria de 
Vasconcelos, Castelo Branco.

2.6 — Toda a documentação, incluindo o requerimento, deve ser 
entregue nos serviços administrativos do Agrupamento, a funcionar 
na sua escola sede, contra o respectivo recibo, ou enviado por correio 
registado com aviso de recepção, ao cuidado do Presidente do Conselho 
Geral Transitório..

3 — Os métodos utilizados para a avaliação das candidaturas são 
os estipulados no n.º 3 do artigo 7.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de 
Julho e no Regulamento do Procedimento Concursal para a Eleição 
do Director, disponível na página electrónica do Agrupamento e nos 
respectivos serviços administrativos.

Os métodos de avaliação são os seguintes:
a) A análise do Curriculum Vitae de cada candidato, designadamente 

para efeitos de apreciação da sua relevância para o exercício das funções 
de director e o seu mérito;

b) A análise do Projecto de Intervenção no Agrupamento, visando 
designadamente, apreciar a relevância de tal projecto e a coerência entre 
os problemas diagnosticados e as estratégias de intervenção propostas 
e os recursos a mobilizar para o efeito;

c) Entrevista individual ao candidato, que para além do aprofunda-
mento de aspectos relativos às alíneas a) e b) deste ponto, deve apreciar 
as motivações da candidatura e verificar se a fundamentação do Projecto 
de Intervenção é adequado à realidade do Agrupamento, além de apreciar, 
numa relação interpessoal objectiva e sistemática, as capacidades com 
o perfil das exigências ao cargo.

d) Na avaliação das candidaturas será dada maior importância à análise 
do Projecto de Intervenção no Agrupamento.

4 — Resultado do procedimento concursal prévio à eleição do direc-
tor — No prazo de 10 (dez) dias úteis após a data limite de apresentação 
das candidaturas, as listas dos candidatos admitidos e excluídos serão 
afixadas no átrio da escola EBI António Sena Faria de Vasconcelos, sendo 
igualmente divulgadas, no mesmo dia, na página electrónica do Agrupa-
mento, sendo esta, a única forma de notificação dos candidatos.

5 — Qualquer reclamação deve ser apresentada no prazo de 15 (quinze) 
dias a contar da data da afixação e divulgação na página electrónica do 
AEASFV das referidas listas, de acordo com o disposto no artigo 162.º 
do Código do Procedimento Administrativo.

6 — Enquadramento legal: Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, 
Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho e Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

“Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação.”

4 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Geral Transitório, 
José Manuel Batista Santos. 

 Escola Secundária com 3.º Ciclo do Ensino
Básico Dr.a Maria Cândida

Despacho n.º 7351/2009
Nos termos do ponto 2, do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 262/2007, de 19 

de Julho, e por meu despacho, é nomeada para exercer funções de Chefe de 
Serviços de Administração Escolar, em regime de substituição, a Assistente 
de Administração Escolar Especialista Isabel Maria Muralha Teixeira, a partir 
de 1 de Janeiro de 2009, cabendo -lhe o vencimento correspondente ao 1.º 
escalão/índice daquela categoria, por motivo de aposentação da titular do lugar.

4 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, Fer-
nando Manuel Cortez Rovira. 

 Escola Secundária de Nuno Álvares

Aviso n.º 5312/2009
Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 

22 de Abril, e no artigo 5.º da Portaria 604/2008, de 9 de Julho, torna-
se público que se encontra aberto concurso para provimento do lugar 
de Director da Escola Secundária Nuno Álvares, em Castelo Branco, 
pelo prazo de 15 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação 
do presente.

1 — Os requisitos de admissão ao concurso são fixados nos pontos 
3 e 4 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, e no 
artigo 2.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho.

2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser for-
malizadas mediante requerimento — em modelo próprio disponibilizado 
em http://esna.ccbi.com.pt ou nos serviços administrativos, dirigido ao 
Presidente do Conselho Geral Transitório da Escola Secundária Nuno 
Álvares em Castelo Branco, podendo ser entregues pessoalmente nos 
serviços administrativos da Escola — Avenida Nuno Álvares 6000-083 
Castelo Branco — das 9h às 16h ou remetido por correio registado 
com aviso de recepção, e expedido até ao termo do prazo fixado para 
as candidaturas.

2.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa: nome, filiação, estado civil, naturalidade, 

data de nascimento, número do Cartão Único ou do Bilhete de Identidade, 
respectiva validade e serviço emissor, número de identificação fiscal, 
residência, código postal e telefone/telemóvel;

b) Habilitações literárias e situação profissional;
c) Identificação do lugar a que se candidata, referenciando a data e 

publicação do respectivo aviso no Diário da República.

2.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado, assinado e actualizado, onde 
constem respectivamente, as funções que tem exercido, a formação 
profissional que possui, devidamente comprovada com pena de não 
ser considerada;

b) Projecto de Intervenção relativo à Escola, contendo identificação 
de problemas, definição de objectivos/estratégias e programação das 
actividades a realizar no mandato;

c) Declaração autenticada do serviço de origem, onde conste a cate-
goria, vínculo, e o tempo de serviço;

d) Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literá-
rias;

e) Fotocópia dos Certificados de formação profissional realizados;
f) Fotocópia do Cartão Único ou do Bilhete de Identidade e do Número 

Fiscal de Contribuinte.

2.3 — Os candidatos podem ainda indicar quaisquer outros elemen-
tos, devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para 
apreciação do seu mérito.

É obrigatória a prova documental dos elementos constantes do cur-
rículo, com excepção daqueles que se encontrem arquivados no res-
pectivo processo individual e este se encontre no Escola onde decorre 
o procedimento.

3 — Os métodos de selecção são os seguintes:
a) Análise do curriculum vitae, visando apreciar a sua relevância para 

o exercício das funções de director;
b) Análise do Projecto de Intervenção na Escola, visando apreciar a 

relevância de tal projecto e a coerência entre os problemas diagnostica-
dos, e as estratégias de intervenção propostas e os recursos a mobilizar 
para o efeito;

c) Entrevista individual ao candidato que, para além do aprofunda-
mento de aspectos relativos às alíneas a) e b) deste ponto, deve apreciar 
as motivações da candidatura e verificar se a fundamentação do Projecto 
de Intervenção é adequado à realidade da escola.

5 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Geral Transitório, 
José Alberto Moreira Duarte. 

 Agrupamento de Escolas Pêro da Covilhã

Aviso n.º 5313/2009
Por despacho de 02 de Fevereiro de 2009, do Presidente do Conselho 

Executivo do Agrupamento de Escolas Pêro da Covilhã, foi nomeado em 
Comissão de Serviço sem ocupação de lugar para o exercício transitório 
das funções de Professor Titular, para o ciclo avaliativo de 200/2009, de 
acordo com o previsto no artigo 24.º, do Decreto-Lei n.º 200/2007, de 22 




